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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Sofrer algum tipo de violência obstétrica é realidade para 1 em cada 4 mulheres no Brasil, segundo o estudo “Mulheres brasileiras e gênero nos espaços público e privado”, realizado pela Fundação Perseu Abramo em parceria com o Serviço Social do Comércio (SESC). Esse dado indica que, no nosso Município, 25% das mulheres que passam por uma gestação sofrem algum tipo de violência, o que caracteriza a violência obstétrica.  

Ainda, de acordo com o Ministério da Saúde, o alto índice de cesarianas (55,4% em 2016) também é um efeito da violência obstétrica, uma vez que a realização de cesarianas desnecessárias expõe a mulher a três vezes mais o risco de morte por parto. Para piorar, os dados desagregados do Ministério da Saúde qualificam que muitas mulheres ainda são submetidas ao procedimento irrestrito denominado manobra de Kristelle (36%) e ao uso do soro de ocitocina (ocitocina 1º e 2º estágios – 36,5%) para acelerar o trabalho de parto, em desacordo com as Boas Práticas de Atenção ao Parto e ao Nascimento, estabelecidas desde 1996 pela Organização Mundial de Saúde (OMS).

Como forma de erradicar esse problema, o Conselho Nacional de Saúde divulgou a Recomendação nº 024/2019, que indica que os municípios devem articular estratégias de promoção da saúde obstétrica para sua população, desde a fase inicial da gestação, se estendendo ao puerpério.

Como pressuposto deste Projeto de Lei, nos ancoramos em uma série de recomendações normativas que contemplam a saúde pública e a proteção dos direitos humanos, quais sejam: 

- O fundamento basilar da dignidade da pessoa humana, bem como a inviolabilidade do direito à liberdade e à segurança; a proteção da intimidade e da vida privada (art. 1º, inciso III e art. 5º, III e X, da Constituição Federal, de 1988 (CF);

- A CF, que, em seus arts. 196 e 197, estabelece o direito fundamental de todos à saúde, bem como o dever do Estado em fornecê-la;

- A proteção da família e o dever do Estado em fornecer à criança, com absoluta prioridade, o direito à vida e à saúde, conforme os arts. 226 e 227 da CF;

- A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre o Sistema Único de Saúde (SUS), estabelece a saúde como um direito fundamental do ser humano, e que é dever do Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício sob as diretrizes: universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência; integralidade e igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie; 

- O Código de Ética Médica, definido pela Resolução CFM nº 1.931/2009, que, em seu art. 1º, veda o dano ao paciente, por ação ou omissão, em decorrência de imperícia, imprudência ou negligência, como também a proibição de atos médicos desnecessários ou proibidos pela legislação vigente no País (art. 14, Código de Ética Médica);
- Os demais dispositivos apresentados na Resolução CFM nº 1.931/2009, que, entre outros, veda o desrespeito à integridade física e mental do paciente; trata o ser humano sem civilidade ou consideração; deixa de obter consentimento do paciente ou de seu representante legal;
- A consideração ao direito da mulher de passar pelo período de gestação, parto e pós-parto de forma segura e digna; considerando que a OMS reconhece a violência verbal e física no parto, expressa no documento “Prevenção e eliminação de abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto”; e
- O compromisso do nosso País e de seus entes federados na implementação dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), Agenda 2030 da OMS, especificamente o objetivo 3 e 3.1, que dizem respeito à necessidade de assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar e a inclusão social, econômica e política de todos e reduzir a taxa de mortalidade materna global, até 2030, para menos de 70 mortes por 100.000 nascidos vivos.
Sala das Sessões, 28 de abril de 2021.

 

VEREADOR LEONEL RADDE
PROJETO DE LEI
Institui o Programa de Erradicação da Violência Obstétrica no Município de Porto Alegre e dá outras providências.
 
Art. 1º Fica instituído o Programa de Erradicação da Violência Obstétrica no Município de Porto Alegre. 

 

Art. 2º  O Programa de Erradicação da Violência Obstétrica tem como objetivo diminuir os índices de violência obstétrica, por meio da criação do Canal de Denúncia de Violência Obstétrica e do Projeto de Conscientização, Reciclagem e Formação de Profissionais, e promover a erradicação da violência, dirigindo esforços para diminuir a marca de um registro de violência a cada quatro partos no Município de Porto Alegre.

Art. 3º  Para os fins desta Lei, são consideradas formas de violência obstétrica:
I – a violência causada por negligência, que ocorre quando há recusa de atendimento ou imposição de dificuldades para que a gestante receba os serviços que são seus por direito, inclusive a privação do direito a acompanhante;

 

II – a violência física, que ocorre quando há o uso de práticas e intervenções desnecessárias, sem consentimento, como a aplicação do soro com ocitocina, lavagem intestinal, privação da ingestão de líquidos e alimentos, exames de toque em excesso, ruptura artificial da bolsa, raspagem dos pelos pubianos, imposição de uma posição de parto, não oferecer alívio para a dor, episiotomia sem prescrição médica, “ponto do marido”, uso do fórceps sem indicação clínica, imobilização de braços ou pernas, manobra de Kristeller e cesariana sem prescrição médica e sem consentimento da mulher;
III – a violência verbal, caracterizada por comentários constrangedores, ofensivos ou humilhantes, tanto por inferiorizarem raça, idade, escolaridade, religião, crença, orientação sexual, condição socioeconômica, número de filhos ou estado civil, quanto por ridicularizarem as escolhas da paciente para seu parto;

IV – a violência psicológica, que engloba toda ação verbal ou comportamental que cause sentimentos de inferioridade, vulnerabilidade, abandono, medo, instabilidade emocional e insegurança à parturiente; e
V – a violência em casos de abortamento, caracterizada pela rejeição ou pela demora no atendimento, bem como por acusações, questionamentos e culpabilização da mulher com relação à causa do aborto e o uso procedimentos invasivos sem explicação, consentimento ou anestesia.

 

Art. 4º  Fica criado o  Canal de Denúncia de Violência Obstétrica, por meio da Secretaria de Saúde, juntamente com a Coordenação de Vigilância em Saúde, da Secretaria de Segurança e da Secretaria de Desenvolvimento Social.

 

Parágrafo único.  O Canal referido no caput deste artigo deve contemplar a acessibilidade comunicacional, digital, arquitetônica e atitudinal e ter ampla divulgação em todos os veículos de comunicação do Município de Porto Alegre, além da publicidade em espaços públicos, e tem como objetivo receber denúncias de situações de violência, preservando o anonimato das vítimas, que devem ser registradas em banco de dados próprio, a ser criado pelo Executivo Municipal.

 

Art. 5º  Fica criado o  Projeto de Conscientização, Reciclagem e Formação de Profissionais, por meio da Secretaria de Saúde, juntamente com a Coordenação de Vigilância em Saúde, da Secretaria de Segurança e da Secretaria de Desenvolvimento Social.

 

Parágrafo único.  O Projeto referido no caput deste artigo deverá contemplar todos os profissionais apontados como participantes ou coniventes com situação de violência denunciada por meio do Canal criado no art. 4º desta Lei, abordando os seguintes temas:

I – a conscientização acerca da violência obstétrica; e 
II – a reciclagem dos princípios de atendimento, focalizados no combate às práticas de maus tratos nas maternidades e estipulados pelas diretrizes do Sistema Único de Saúde, do Conselho Nacional de Saúde e da Organização Mundial de Saúde.

 

Art. 6º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

 

Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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